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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE RAUL SOARES 

 
1. INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1.1. Procedimento de licitação na modalidade pregão para atendimento de objeto 

conforme especificação sumária do Anexo I CEE 01 (cláusula de condição específica do 

edital CEE 01), observado o detalhamento do objeto constante do termo de referência, 

anexo a este edital. 

1.2. DADOS DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

1.2.1. Número do processo administrativo: Anexo I – CEE 02. 

1.2.2. Data autuação processo administrativo: Anexo I – CEE 02 

1.2.3. Tipo de procedimento: Pregão Eletrônico nos termos do art. 28, I c/c art. 29, caput e 

art. 17, todos da Lei 14133/2021. 

1.2.4. Número do tipo de procedimento: Anexo I – CEE 02 

1.3. PADRONIZAÇÃO DO EDITAL  

1.3.1.  Em conformidade com o permissivo do inciso IV do caput do art. 19 e §1° do art. 25 

da Lei n° 14.133/2021 é adotada minuta padronizada de edital, previamente aprovada pelos 

órgãos de controle e jurídico do Município de Raul Soares. 

1.3.2.  Dado o enquadramento do objeto no conceito inserto no inciso XIII do caput do art. 

6° da Lei n° 14.133/2021, são estabelecidas no edital as normas padronizadas de caráter 

uniforme e geral aplicáveis ao certame e no Anexo I as especificidades do processo da 

licitação e do objeto – CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO EDITAL (CEE). 

1.4. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.4.1. O objeto deste certame possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos no Termo de Referência (Anexo III) — coberturas, limites, franquias e condições 

mínimas —, enquadrando-se no conceito de serviço comum (art. 6º, XIII) de natureza 

contínua (art. 6º, XV) da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. NORMAS APLICÁVEIS 

1.5.1. Lei n° 14.133/2021 

1.5.2. Normas regulamentadoras da lei n° 14.133/2021 expedidas pelo Município 

disponíveis em: https://raulsoares.mg.gov.br/   

1.5.3. Decreto-Lei nº 73/1966, normas da Superintendência de Seguros Privados — 

SUSEP e normas específicas constantes do Termo de Referência (Anexo III). 

1.6. PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 

1.6.1. A motivação de atos expedidos e a fundamentação de decisões prolatadas no âmbito 

do processo administrativo a que se vincula o presente ato convocatório, deverão observar: 

1.6.1.1. O princípio do formalismo moderado; 

1.6.1.2. Os princípios insertos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021; 

1.6.1.3. As disposições constantes do decreto-lei n° 4.657/1942;  

1.7. DISPONIBILIZAÇÃO EDITAL 

1.7.1. O edital e seus anexos se encontram disponíveis para consulta no endereço 

eletrônico https://raulsoares.mg.gov.br/  ;  

https://raulsoares.mg.gov.br/
https://raulsoares.mg.gov.br/
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1.7.2. Os pedidos de esclarecimentos e informações e as impugnações e recursos deverão 

ser formalizadas conforme Anexo I - CEE 03. 

1.8. INTIMAÇÕES E COMUNICAÇÕES DO PROCESSO 

1.8.1. Eventuais comunicações e/ou intimações referentes ao andamento do presente 

instrumento convocatório serão formalizadas aos licitantes e demais interessados através 

de publicação no Diário Oficial do Município disponível no endereço 

https://raulsoares.mg.gov.br/   

1.9. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

1.9.1. A licitação será realizada em meio eletrônico, observadas as condições de 

segurança, criptografia e autenticação em plataforma eletrônica indicada no Anexo I CEE 

04. 

1.9.2. A sessão pública será aberta na data e horário indicados no Anexo I - CEE 05. 

1.9.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em sentido contrário. 

1.9.4. A referência temporal será o horário oficial de Brasília/DF. 

 

2. PARTICIPAÇÃO 
2.1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá 

participar desta licitação o interessado que promova o credenciamento na forma do item 04 

deste edital, atenda aos requisitos de habilitação e qualificação constantes do edital e, 

ainda, de forma complementar, atenda às seguintes condições: 

2.1.1.1. Seja sociedade seguradora legalmente estabelecida no País, autorizada pela 

Superintendência de Seguros Privados — SUSEP a operar no ramo de seguro de 

automóveis, com objeto social compatível com o objeto da licitação, admitida a 

representação por corretor de seguros ou representante legal munido de procuração com 

poderes específicos, firmando-se o contrato e a apólice com a seguradora; 

2.1.1.2. Consórcio, desde que previsto no Anexo I – CEE 06.  

2.1.1.3.  Empresa estrangeira, desde que apresente decreto de autorização para 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências de 

habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados 

e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 

2.2. VEDAÇÕES 

2.2.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação o licitante enquadrado 

em qualquer das seguintes hipóteses: 

2.2.1.1. Que esteja impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, na forma do art. 7° da Lei n° 10.520/02 pelo período correspondente ao 

cumprimento da penalidade; 

https://raulsoares.mg.gov.br/
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2.2.1.2. Que esteja impedido de licitar ou contratar com os Municípios consorciados e/ou 

com o Município, nos termos do art. 87, caput, inciso III da Lei n° 8666/93 pelo período 

correspondente ao cumprimento da penalidade; 

2.2.1.3. Que tenha sido declarado inidôneo, nos termos do art. 87, caput, inciso IV da Lei 

n° 8666/93 pelo período correspondente ao cumprimento da penalidade; 

2.2.1.4. Que esteja de impedido de licitar e contratar ou declarados inidôneos, nos termos 

do art. 156 da Lei n° 14.133/2021 pelo período correspondente ao cumprimento da 

penalidade ou de reabilitação devidamente comprovada nos termos do art. 163 da citada 

lei n° 14.133/2021. 

2.2.1.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 pelo período correspondente ao cumprimento da 

penalidade; 

2.2.1.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 

n.º 8.429/1992 pelo período correspondente ao cumprimento da penalidade; 

2.2.1.7. Sob direção fiscal, intervenção ou liquidação extrajudicial decretada pela SUSEP, 

ou com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

exceto, nestes dois últimos casos, se houver decisão judicial específica autorizando sua 

participação neste certame e se comprovada a capacidade econômica de arcar com o 

cumprimento do objeto contratual. 

2.2.1.8. Submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

2.2.1.9. Em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta 

licitação. 

2.2.1.10. Nas hipóteses de vedação constantes do art. 14 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2.1.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

2.2.1.12. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum. 

2.2.2. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta.  

2.2.3. As vedações de que tratam os itens 2.2.1.1 a 2.2.1.6 serão também aplicadas ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.2.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

2.3. PARTICIPAÇÃO DIFERENCIADA DE ME´S E EPP´S  

2.3.1. A participação do presente certame em relação as ME´s e EPP´s ocorrerá de forma 

diferenciada conforme respectiva indicação: 

2.3.1.1. No Anexo I CEE 07 em relação ao desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional (art. 47 da LC 123/06) se indicado no referido item; 

2.3.1.2. No Anexo I CEE 08 em relação a participação ampla ou restrita de ME´s e EPP´s 

desde que previsto no referido item e na proporção/parcela ali indicada. 

2.3.1.3. No Anexo I CEE 09 quanto à obrigação de subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno se indicado no referido item. 
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2.4. DISPOSIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.4.1. A participação na presente licitação implica: 

2.4.1.1.  A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições 

constantes deste Edital e de seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

2.4.1.2. Autorização de tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos 

documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive os eventuais 

tratamentos de dados pessoais com fundamento no art. 7º, II e III, e no art. 23 da Lei nº 

13.709/2018, mediante divulgação em sítio eletrônico de transparência para fins de 

divulgação de informações e documentos oriundos do processo de licitação instaurado e 

desenvolvido. 

 

3. ENTE PÚBLICO GERENCIADOR DO CERTAME 

3.1. O Ente Público responsável pelo planejamento e execução do certame é o Município 

de Raul Soares/MG. 

  

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do pregão regulado 

por este ato convocatório deverão dispor de chave de identificação ou “login” e senha 

pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da plataforma eletrônica indicada no 

Anexo I CEE 04 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Raul Soares, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao procedimento de pregão na forma eletrônica. 

4.5. A participação se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido. 

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.7. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos sistemas/plataforma indicada no Anexo I CEE 04 e mantê-los atualizados, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5. PROPOSTA DE PREÇOS  

5.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a 

abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico referido no Anexo I CEE 04, 

quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.  

5.2. O licitante deverá apresentar a proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos e/ou informações: 

5.2.1. Valor global anual do lote único (sendo consideradas até 02 casas decimais após a 

vírgula), contemplando todos os veículos relacionados no Anexo I-A do Termo de 

Referência; 

5.2.2. Declaração de atendimento a todas as coberturas, limites, franquias e condições 

mínimas do Termo de Referência, vedada a exclusão de veículos ou a redução de 

coberturas ou limites; 

5.2.3. Descrição do serviço conforme o Termo de Referência (Anexo III), com indicação do 

número do processo SUSEP do produto ofertado. 

5.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar 

da data da abertura da licitação. 

5.3.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se pela opção do prazo mínimo de 60 

(sessenta) dias. 

5.4. A proposta final deverá manter inalteradas as coberturas, limites, franquias e condições 

indicados no item 5.2. 

5.5. Os licitantes devem respeitar o valor global máximo estabelecido no Anexo I – CEE 15. 

5.6. No momento do envio da proposta, o licitante deverá prestar, por meio do sistema 

eletrônico, as seguintes declarações:  

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos e que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha participação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrência posterior. 

b) Declaro para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68, da Lei nº14.133/2021, 

que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 

c) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

d) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º, e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei n° 14.133/2021. 

f) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Declaro que cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, se for o caso. 
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h) Declaro que assumo o compromisso de guardar todos os documentos 

originais/autenticados, anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se 

for o caso, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pelo 

Município de Raul Soares. 

i) Declaro que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para 

digitalização, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, 

incorrendo nas sanções legais em caso de declaração falsa, sem prejuízo da 

responsabilização civil e criminal. 

j) Autorizo o tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos 

documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive os eventuais 

tratamentos de dados pessoais com fundamento no art. 7º, II e III, e no art. 23 da Lei nº 

13.709/2018, desde que seja efetivado mediante divulgação em sítio eletrônico de 

transparência para fins de reprodução, na íntegra, de todo o processo de licitação 

instaurado e desenvolvido. 

5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº14.133, 

de 2021. 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item;  

5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.9. As declarações mencionadas no item 5.6, e nos itens 5.7 e 5.8 conforme o caso, são 

condicionantes para a participação do certame. 

5.10. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, sem prejuízo das sanções de caráter 

penal. 

5.11.  Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 

resultante de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

5.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades.   

5.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

5.14. Não será admitida a subcontratação, ressalvado o disposto no Anexo I – CEE 11. 

5.15. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta, conforme indicado no Anexo I 

CEE 10, já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, IOF, custos de emissão da 
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apólice e dos endossos, assistência 24 horas e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.16. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o 

licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.  

5.17. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações 

sobre a incidência ou não de tributos de qualquer natureza relativos ao objeto desta 

licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de 

desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 

5.17.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.17.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.17.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.18. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.19. A fase de habilitação poderá anteceder as fases de apresentação de propostas, 

lances caso indicado no Anexo I CEE 12. 

5.19.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 5.1, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto ou retorno econômico. 

5.20.   Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.21. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante (na hipótese de inversão fases – item 5.19), o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.22. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.22.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

Município ou de sua desconexão. 

5.22.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos 

durante toda a vigência contratual e suas eventuais prorrogações. 

5.22.3. O licitante deverá comunicar imediatamente qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Anexo I CEE 04 e CEE 

05. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global anual do lote único. 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá observar o Anexo I CEE 13. 

6.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado indicado no Anexo 

I CEE 14. 

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado 
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pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.20. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.21. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

6.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos sendo 

que após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.23. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.24. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.25. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.26. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.27. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.28. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.27, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.29. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 10 (dez) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.30. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.31. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.32. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.33. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
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6.34. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.35. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.36. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.37. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

6.38. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de 

contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.39. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.40. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 

porte da entidade empresarial.  

6.40.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.41. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.42. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 03 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.43. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.44. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.45. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.46. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.46.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.46.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 
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6.46.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.46.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.47. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.47.1. Em sequência, empresas estabelecidas no estado de Minas Gerais; 

6.47.2. Em sequência empresas brasileiras; 

6.47.3. Em sequência empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.47.4. E, por fim, em sequência empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.48. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.49. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.50. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.51. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório 

6.52. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada da planilha por veículo (Anexo V), com o código e o valor FIPE 

(importância segurada), a taxa aplicada, o prêmio anual e a franquia de cada veículo e o 

percentual de desconto de frota, cuja soma dos prêmios corresponda ao valor global 

ofertado, e, se for o caso, dos documentos complementares necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital. 

6.53. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.54. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. NEGOCIAÇÃO 

7.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, 

o agente de contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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8.1. Encerrada a fase de negociação, o agente de contratação procederá a consulta com a 

finalidade de verificar se o licitante classificado em primeiro lugar não incorre em nenhuma 

das hipóteses de vedação de participação do certame, conforme redação do item 2.2, 

especialmente quanto a realização de consulta consolidada do licitante pessoa jurídica 

disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU quanto licitantes inidôneos (TCU); 

condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade (CNJ); 

empresas inidôneas e suspensas (CEIS - CGU) e empresa punidas  (CNEP- GCU) através 

do endereço eletrônico/URL: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

8.1.1. Na hipótese de a consulta indicar a existência de fato impeditivo à participação do 

certame, o licitante será convocado para manifestação pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 

minutos, e caso não seja apresentada justificativa que permita afastar o impedimento, o 

licitante será declarado desclassificado por falta de condição de requisito objetivo à 

participação.   

8.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta adequada ao 

último lance na forma e no prazo do item 6.52, por meio da plataforma indicada no Anexo I 

– CEE 04. 

8.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, 

será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

8.4. O agente de contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 

de pessoal e terceirizados do Município de Raul Soares, para orientar sua decisão. 

8.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie expressamente à parcela 

ou à totalidade de remuneração. 

8.7. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos 

deste Edital, será desclassificada aquela que:  

8.7.1. Não atenda às exigências do ato convocatório da licitação, incluídas as 

especificações contidas no Anexo III – Termo de Referência, desde que insanável, inclusive 

por omitir veículos ou reduzir coberturas, limites ou condições mínimas. 

8.7.2. Apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no 

Anexo I – CEE 15. 

8.7.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua 

exequibilidade, observados os critérios indicados no Anexo I – CEE 16. 

8.8. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso. 

8.9. O Município concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de 

sua proposta. 

8.10. O agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante a sua demonstração; 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o agente de contratação 

poderá adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  

8.11.1. Questionamentos junto ao licitante para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade. 

8.11.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.11.3. Verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a Administração 

Pública ou com a iniciativa privada. 

8.11.4. Consulta a tarifas e cotações de outras seguradoras e a dados de mercado 

divulgados pela SUSEP. 

8.11.5. Verificação das taxas e critérios tarifários praticados pelo licitante em outros 

contratos de seguro de frota. 

8.11.6. Estudos setoriais. 

8.11.7. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que o licitante disponha para a prestação do serviço. 

8.11.8. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.12. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.     

8.13. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do Edital e ofertar o menor preço 

global para o lote único, considerando o critério de julgamento previsto no Anexo I – CEE 

10 e CEE 15. 

8.14. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e 

demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 

pertinente. 

 

9. HABILITAÇÃO 

9.1.  Após o aceite definitivo da proposta vencedora, no prazo mínimo de 02 (duas) horas 

definido pelo agente de contratação, o licitante será convocado a encaminhar 

eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, os documentos de 

habilitação abaixo discriminados. 

9.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:  

9.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores; 

9.2.2. Ato de autorização da Superintendência de Seguros Privados — SUSEP para 

funcionamento como sociedade seguradora; 

9.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

9.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, mediante apresentação do comprovante de inscrição ou outro documento hábil 

expedido pela respectiva fazenda pública que indique o número da inscrição. 

9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede 

do licitante; 

9.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 
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9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:  

9.4.1. A comprovação de aptidão para a prestação do serviço se dará mediante 

apresentação da documentação constante do Anexo I – CEE 17. 

9.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, que 

poderá ser substituída por certidão ou declaração de que a seguradora não se encontra 

sob direção fiscal, intervenção ou liquidação extrajudicial (art. 26 do Decreto-Lei nº 

73/1966). 

9.5.2. Demais documentos constantes do Anexo I CEE 18. 

9.6. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, podendo 

ser solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo agente de contratação, 

observada a sua guarda pelo agente de contratação pelo prazo de 10 (dez) anos. 

9.7. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada deverá ser 

encaminhada ao endereço indicado no Anexo I – CEE 19. 

9.8. Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos, exceto item 9.2 e 

subitens, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de 

sua emissão.   

9.9. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de 

abertura da sessão pública. 

9.10. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da sessão, 

e não for possível ao agente de contratação verificar esta  condição por meio de consulta a 

sites oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 02 (duas) 

horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação na data da 

convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o 

art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.11. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o agente de contratação 

procederá ao que segue:  

9.11.1. Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o agente de contratação considerará o 

licitante inabilitado; 

9.11.2. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os 

procedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado 

lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do 

Edital.  

9.12. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar, 

quando for o caso, o contrato no prazo fixado pelo Município, ressalvados os casos de 

vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de 

recusa. 

 

10. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 

10.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
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10.1.1. Os esclarecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados ao agente de 

contratação em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação, 

conforme informado no Anexo I – CEE 20. 

10.1.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.1.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao agente de contratação nos 

endereços indicados no Anexo I – CEE 21. 

10.1.2.2. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões 

fundamentadas ao agente de contratação, que responderá e submeterá à aprovação da 

autoridade competente. 

10.1.2.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

10.1.2.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 

publicada nova data para realização do certame, quando da resposta resultar alteração que 

interfira na elaboração da proposta. 

10.1.3. Decairá do direito de impugnação ao Edital ou de solicitar esclarecimento o licitante 

ou interessando que não se manifestar no prazo e forma estabelecidos nos itens 10.1.1 e 

10.1.2.  

10.1.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na forma 

do item 1.8 deste edital no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

10.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

10.2. RECURSOS 

10.2.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133/2021 e, de forma complementar, o regulamento expedido pelo 

Município de Raul Soares disponível no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

10.2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.2.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.2.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão. 

10.2.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.2.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema 

eletrônico/plataforma responsável pela realização do certame. 

10.2.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.2.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.2.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, na forma do item 1.8 do edital, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.2.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.2.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico indicado no Anexo I – CEE 22. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e decididos eventuais recursos, o 

processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação do objeto ao 

licitante declarado vencedor (art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

11.3. Os atos de adjudicação e homologação observarão a forma e procedimento 

estabelecidos nos regulamentos expedidos pelo Município de Raul Soares disponíveis no 

endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

 

12. CONTRATO 

12.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

convocação para assinatura do contrato junto ao Município, sujeitando-se às penalidades 

cabíveis no caso de não atendimento da demanda. 

12.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado, por justo motivo, a critério do Município de 

Raul Soares, mediante solicitação fundamentada do interessado.  

12.2. A assinatura do contrato será realizada, preferencialmente, de forma eletrônica, nos 

termos da lei n° 14.063/2020. 

12.3.  O prazo de vigência do contrato será de acordo com o estabelecido no Anexo I – 

CEE 23. 

12.4. O início da vigência do contrato será de acordo com o estabelecido no Anexo I – CEE 

24. 

12.5. O contrato, de serviço contínuo, poderá ser prorrogado sucessivamente nos termos 

dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, até o limite de 10 (dez) anos, mediante ateste 

da autoridade competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos. 

12.6. Durante a vigência, a frota segurada será atualizada mediante inclusão de novos 

veículos e exclusão de veículos alienados em leilão ou baixados por outro motivo, por 

endosso à apólice, com cobrança ou devolução do prêmio pro rata die, na forma do Termo 

de Referência e da minuta de contrato (Anexo IV), observados os limites do art. 125 da Lei 

nº 14.133/2021 para as alterações unilaterais e as condições fixadas no contrato para as 

alterações consensuais que os excedam. 
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12.7. A formalização de contrato observará a minuta constante do Anexo IV do edital, as 

disposições constantes neste item 12 e, por fim, o regulamento expedido pelo Município de 

Raul Soares disponível no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

 

13. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização e a gestão da execução do contrato competirá, respectivamente, ao 

fiscal e ao gestor de contrato indicados no Anexo III – Termo de Referência ou no termo de 

contrato a ser firmado. 

13.2. A fiscalização e a gestão do contrato observará o regulamento específico fiscalização 

e de gestão de contratos expedidos pelo Município de Raul Soares disponível no endereço 

eletrônico/URL indicado no item 1.5.2 deste edital. 

 

14. EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. A atividade de recebimento é condição prévia e essencial ao pagamento da 

contraprestação pelo Município de Raul Soares da prestação do serviço, representando a 

confirmação de que o objeto do contrato foi efetivamente executado em conformidade com 

os requisitos qualitativos, quantitativos, bem como o preço, a forma e prazo estipulados. 

14.2. O recebimento será realizado com obediência às regras previstas no Anexo III – 

Termo de Referência, observadas as seguintes diretrizes: 

14.2.1. Em se tratando de serviço de seguro: 

14.2.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal setorial, mediante conferência da apólice e dos 

endossos emitidos quanto à relação de veículos segurados, coberturas, limites e franquias; 

14.2.1.2. Definitivamente, pelo gestor do contrato designado por ato formal do Município, 

mediante ateste do documento de cobrança de cada parcela do prêmio, com base na 

verificação da fiscalização. 

14.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

14.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada 

pelo cumprimento integral das coberturas contratadas e pela regulação e liquidação dos 

sinistros, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato. 

14.5. Os prazos de emissão da apólice e dos endossos, que balizam os recebimentos 

provisório e definitivo, são os definidos no Termo de Referência e na minuta de contrato 

(Anexo IV). 

14.6. O pagamento será realizado somente após a conclusão da fase de liquidação da 

despesa. 

14.6.1. Na realização dos pagamentos deverão ser observadas as disposições dos arts. 

141 a 146 da Lei n° 14.133/2021 e, de forma complementar, os regulamentos expedidos 

pelo Município de Raul Soares referentes à fiscalização e gestão de contratos e ao 

recebimento provisório e definitivo, conforme endereço eletrônico indicado no item 1.5.2. 

14.6.2. São documentos para fins de liquidação e pagamento: 

14.6.2.1. Apólice e endossos emitidos; 

14.6.2.2. Documento de cobrança (fatura ou boleto) da parcela do prêmio; 

14.6.2.3. Nota de liquidação e pagamento; 

14.6.3. Os processos de pagamento devem ser instruídos com os documentos que 

habilitem a correspondente liquidação e pagamento. 
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14.6.4. Competirá ao gestor de contratos promover junto a autoridade administrativa 

competente a formalização da liquidação do empenho para fins de pagamento, devendo 

apurar: 

14.6.4.1. A origem e o objeto do que se deve pagar; 

14.6.4.2. A importância exata a pagar; 

14.6.4.3. A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação. 

14.6.4.4. A comprovação da regular prestação do objeto contratado. 

 

15. REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Os prêmios e as taxas são fixos por 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 

estimado (data do Termo de Validação da pesquisa de preços). 

15.2. Na prorrogação, o prêmio de cada veículo será recalculado com as taxas contratadas 

sobre o valor FIPE vigente, não podendo superar o prêmio do período anterior corrigido 

pelo índice indicado no Anexo I – CEE 25. 

15.3. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o caso, observará a matriz 

de riscos indicada no item 16. 

 

16. MATRIZ DE RISCOS 

16.1. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever 

matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante 

indicação daqueles a serem assumidos pelo Município de Raul Soares ou pelo contratado 

ou daqueles a serem compartilhados. 

16.2. A alocação de riscos de que trata o item precedente considerará, em compatibilidade 

com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o 

beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de cada parte para melhor 

gerenciá-lo. 

16.3. Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente 

transferidos ao contratado. 

16.4. A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos 

de seus custos no valor estimado da contratação. 

16.5. A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução de 

eventuais pleitos das partes. 

16.6. Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, 

será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aos 

pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no 

que se refere: 

16.6.1. Às alterações unilaterais determinadas pela Administração. 

16.6.2. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente 

pagos pelo contratado em decorrência do contrato. 

16.7. São aplicáveis a alocação de riscos as normas e regulamentos expedidos pelo 

Município de Raul Soares disponíveis no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

 

17. GARANTIAS 
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17.1. A formalização de garantia observará o disposto nos arts. 96 a 102 da Lei n° 

14.133/2021 e, de forma complementar, o regulamento expedido pelo Município de Raul 

Soares constante de endereço eletrônico/URL indicada no item 1.5.2. 

17.2. A critério do Município de Raul Soares, poderá ser exigida garantia, mediante 

indicação no Anexo I – CEE 26. 

17.3. Serão admitidas as seguintes modalidades de garantia: 

17.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

17.3.2. Seguro-garantia; 

17.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

17.4. A garantia observará os seguintes percentuais calculados sobre o valor do contrato: 

17.4.1. Até 5% (cinco por cento) nas contratações de obras, serviços e fornecimentos; 

17.4.2. Até 10% (dez por cento) nas contratações em que exista justificativa decorrente de 

complexidade técnica e dos riscos envolvidos conforme indicação constante da matriz de 

riscos; 

17.4.3. Até 30% (trinta por cento) nas contratações de obras e serviços de engenharia de 

grande vulto, mediante seguro-garantia com cláusula de execução e conclusão do objeto 

do contrato pela seguradora em caso de inadimplemento do contratado. 

17.5. O Município de Raul Soares poderá exigir a prestação de garantia adicional como 

condição para o pagamento antecipado. 

17.5.1. O valor da garantia oferecida corresponderá, em regra, à integralidade do valor 

previsto como pagamento antecipado na hipótese do item 17.5. 

17.6. O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz de riscos do contrato. 

 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções 
administrativas nas seguintes hipóteses: 
18.1.1. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do 
contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
18.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, aplicável ao responsável que: 
18.1.2.1. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município de 
Raul Soares, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.2.2. Incorrer na inexecução total do contrato; 
18.1.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
18.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
18.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que: 
18.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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18.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
18.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/20131; 
18.1.3.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitem 18.1.2 e subitens que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar. 
18.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será 
calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta 
por cento) do contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do 
responsável que der causa a infrações administrativas puníveis com as sanções de 
advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade indicadas 
neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 
da Lei n° 14.133/2021. 
18.1.4.1. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 18.1.4, será aplicável a penalidade 
de multa: 
18.1.4.1.1. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% (quinze por 
cento) para as seguintes infrações administrativas: 
18.1.4.1.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
18.1.4.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
18.1.4.1.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
18.1.4.1.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.4.1.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
18.1.4.1.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

                                                           

1 Lei n° 12.846/2013: 

[...] 
Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas 
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º , que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no 
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, 
de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país 
estrangeiro. 
§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações públicas internacionais. 
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça 
cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como 
em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas 
internacionais. 
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18.1.4.1.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.4.1.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
18.1.4.1.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) 
para as seguintes infrações administrativas: 
18.1.4.1.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
18.1.4.1.2.2. Fraudar a licitação. 
18.1.4.1.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
18.1.4.1.2.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  
18.1.4.1.2.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
18.1.4.1.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
18.1.4.1.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
18.2. A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito do Município de Raul Soares pelo prazo máximo de 03 
(três) anos. 
18.3. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os 
Entes públicos da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 
18.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor 
de pagamento eventualmente devido pelo Município de Raul Soares ao contratado, será 
promovida de forma cumulativa: 
18.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de 
pagamento ao contratado; 
18.4.2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, 
nem afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual dano causado ao Município 
de Raul Soares. 
18.6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo de 
apuração e eventual responsabilização mediante aplicação de sanção administrativa 
observará o regulamento próprio expedido constante de endereço eletrônico no sítio oficial 
do Município de Raul Soares indicado no item 1.5.2 
18.7. Antes da aplicação de qualquer sanção será assegurado ao licitante ou contratado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa, contado da intimação (arts. 
157 e 158 da Lei nº 14.133/2021). 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do 

Município de Raul Soares, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação e aos demais princípios indicados no item 1.6 deste edital.  

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Raul Soares não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, somente se iniciando ou encerrando os prazos em 

dias de expediente no Raul Soares. 

19.5. Na contagem dos prazos, na hipótese de publicação do ato em mais de um meio, será 

considerado como parâmetro para a contagem de início do prazo a última publicação 

realizada. 

19.6. É facultado ao agente de contratação ou a autoridade competente, em qualquer fase 

do processo, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração 

de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

19.7. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para emissão de apólice ou endosso, 

decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do vencimento do 

prazo e devidamente justificada. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10. O agente de contratação, nos processos de licitação em que a modalidade seja o 

pregão, adotará a indicação/nomenclatura de “PREGOEIRO”. 

19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Diário Eletrônico Oficial do 

Município e conforme Anexo I – CEE 22. 

 

20. ANEXOS 
20.1. Anexo I – Condições Específicas do Edital - CEE 
20.2. Anexo II Termo de Referência (com Anexo I-A – Relação da frota e valores estimados) 
20.3. Anexo III – Minuta de Contrato 
20.4. Anexo IV – Modelo de Proposta e Planilha por Veículo 
20.5. Anexo V – Modelo de Declarações 
 

 

 

Raul Soares, 19 de outubro de 2026 

 

 

José Luiz Rodrigues 
Agente de Contratações 
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ANEXO I 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL (CEE) 

 

Cláusula da 
Condição 

Específica do Edital 
(CEE) 

Referência 
Condição Específica do Edital 

 

CEE 01 Descrição do objeto 

Contratação de sociedade seguradora para prestação de serviços continuados de seguro total 
da frota de veículos do Município de Raul Soares/MG, pelo período de 12 (doze) meses, 
prorrogável, com coberturas de casco (colisão, incêndio, roubo e furto) a 100% da Tabela 
FIPE, responsabilidade civil facultativa de veículos (danos materiais, corporais e morais), 
acidentes pessoais de passageiros, vidros e assistência 24 horas, para 63 (sessenta e três) 
veículos das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Administração, Obras, Assistência 
Social, Agricultura e Meio Ambiente, admitidas a inclusão de novos veículos e a exclusão de 
veículos alienados (inclusive em leilão) durante a vigência, conforme especificações do Termo 
de Referência. 

CEE 02 Dados de autuação do processo 
Número do processo administrativo: 139/2026 
Data autuação processo administrativo: 15/10/2026 
Pregão Eletrônico: 035/2026 

CEE 03 
Pedidos de esclarecimentos, informações, 
impugnações e recursos 

Pedidos de esclarecimentos e informações: https://novobbmnet.com.br/   
Impugnações e recursos: https://novobbmnet.com.br/ 

CEE 04 
Plataforma eletrônica de realização do 
procedimento 

URL da plataforma de disputa: https://novobbmnet.com.br/ 

CEE 05 Data e horário sessão pública 
Data: 10/11/2026 
Horário: 08:00 

CEE 06 
Empresas participando na forma de 
consórcio 

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio. O objeto consiste em 

apólice única de seguro de frota, de valor moderado, que pode ser integralmente assumida 

por qualquer seguradora autorizada pela SUSEP isoladamente, havendo no mercado diversas 

seguradoras aptas a disputar o lote inteiro; a vedação preserva a unicidade da apólice, a 

responsabilidade de um único segurador perante o Município e a simplicidade da gestão de 

sinistros e endossos, sem restringir a competitividade (art. 15 da Lei nº 14.133/2021). 

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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CEE 07 
Desenvolvimento econômico e social local e 
regional – art. 47 da LC 123/06 

 
Não se aplica 
 

CEE 08 
Participação ampla e restrita – art. 48, I da 
LC 123/06 

Não se aplica: o lote único supera R$ 80.000,00 e a cota reservada (art. 48, III, da LC 
123/2006) aplica-se apenas à aquisição de bens. Aplica-se o empate ficto (arts. 44 e 45 da LC 
123/2006), se houver licitante enquadrado. 

CEE 09 
Subcontratação de ME´s e EPP´s – art. 48, II 
da LC 123/06 

Não se aplica 
 

CEE 10 Formato/descrição da proposta  
Menor preço global — lote único, com planilha por veículo (Anexo V) na proposta 
adequada ao último lance 

CEE 11 Subcontratação 

  
Vedada, ressalvados os serviços de assistência 24 horas, vidros e oficinas prestados por rede 
referenciada da seguradora, que permanece integralmente responsável 
 

CEE 12 
Inversão fases – Habilitação precedendo 
apresentação de propostas e lances 

 
Não será aplicada a inversão de fase 
 

CEE 13 Intervalo mínimo de lance 
Intervalo mínimo de valor: R$ 100,00 (cem reais), sobre o valor global anual do lote (art. 57 
da Lei nº 14.133/2021) 

CEE 14 Modo de disputa Aberto 

CEE 15 Critérios de aceitabilidade de preços 

 Valor global máximo de R$ 288.665,22 (duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta 
e cinco reais e vinte e dois centavos), para 12 (doze) meses. Os valores por veículo do Anexo 
I-A do Termo de Referência são referenciais e servirão de base para os endossos. 

CEE 16 Critérios de exequibilidade 
Propostas globais inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado serão objeto de 
diligência (art. 59, §2º, da Lei nº 14.133/2021), assegurada ao licitante a demonstração da 
exequibilidade. 

CEE 17 Qualificação Técnica 

Certidão da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), atestando a regularidade 

para operar no mercado segurador brasileiro no ramo de seguro de veículos automotores (art. 

67, IV, da Lei nº 14.133/2021). 
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Atestado de capacidade técnico-operacional da empresa, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de que prestou, satisfatoriamente, serviço de seguro de frota de 

veículos. A certidão ou atestado poderá ser objeto de diligência, a qualquer momento, por 

parte do Pregoeiro e da equipe de apoio, junto à pessoa jurídica que o forneceu, inclusive com 

a solicitação dos contratos ou apólices que lhe deram origem. 

CEE 18 Qualificação econômica-financeira 

A comprovação de qualificação econômica financeira deverá ser efetivada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 

69, II, da Lei nº 14.133/2021), que poderá ser substituída por certidão ou declaração 
de que a seguradora não se encontra sob direção fiscal, intervenção ou liquidação 
extrajudicial (art. 26 do Decreto-Lei nº 73/1966); 

 
2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

(art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021), com índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e 
Solvência Geral superiores a 1 (um) ou, alternativamente, patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado, limitados ao último exercício no caso de 
pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º). 

 

CEE 19 Documentação original ou autenticada 

Caso seja necessário, a documentação original ou autenticada deverá ser encaminhada ao 
seguinte endereço, constando no envelope externo os seguintes dados: 

ENDEREÇO DE ENCAMINHAMENTO: Rua Dr. Gerardo Grossi, 201, centro, Raul Soares – 
MG – CEP 35.350-000 

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/PROPOSTA 

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, MODALIDADE E NÚMERO DA 

MODALIDADE 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE  

CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

CEE 20 Esclarecimentos As solicitações de esclarecimentos serão feitas exclusivamente de forma eletrônica, pela 
plataforma https://novobbmnet.com.br/ ou pelo e-mail licitacao@raulsoares.mg.gov.br. 

CEE 21 Impugnações  As impugnações ao edital deverão ser encaminhadas da seguinte forma: 
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Eletrônica, através da plataforma: https://novobbmnet.com.br/   

A impugnação eletrônica deverá conter assinatura que possa identificar o signatário, 
observado o disposto na Lei n° 14.063/2020. 

Presencial mediante protocolo no endereço e horário: Rua Dr. Gerardo Grossi, 201, centro, 
Raul Soares – MG – CEP 35.350-000, Sala de licitações, de 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 
17:00h 

CEE 22 Vista dos autos Na Sala de Licitações da Prefeitura e, eletronicamente, na plataforma 
https://novobbmnet.com.br/ e no sítio https://raulsoares.mg.gov.br/. 

CEE 23 Prazo de Vigência do Contrato 

A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de início da cobertura fixada na ordem 
de início de serviço. 

Por se tratar de serviço contínuo, poderá ser prorrogada sucessivamente, até o limite de 10 
(dez) anos (arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021). 

CEE 24 Início vigência do contrato 
Às 24 horas da data de início da cobertura fixada na ordem de início de serviço, após a 
assinatura do contrato e sua divulgação no PNCP. 

CEE 25 Índice de reajustamento 

Taxas e prêmios fixos por 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado (data 
do Termo de Validação). Na prorrogação, o prêmio é recalculado com as taxas contratadas 
sobre a FIPE vigente, limitado ao prêmio anterior corrigido pelo IPCA/IBGE acumulado em 12 
meses. 

CEE 26 Garantia Não será exigida garantia 

 

https://novobbmnet.com.br/
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Anexo II 
Termo de Referência 

 
Pregão Eletrônico — Serviço contínuo — Processo Administrativo nº 139/2026 

Pregão Eletrônico nº 035/2026 

1) DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Objeto: Contratação de sociedade seguradora para prestação de serviços continuados de seguro total 

da frota de veículos do Município de Raul Soares/MG, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável, com 

coberturas de casco (colisão, incêndio, roubo e furto) a 100% da Tabela FIPE, responsabilidade civil 

facultativa de veículos (danos materiais, corporais e morais), acidentes pessoais de passageiros, vidros e 

assistência 24 horas, para 63 (sessenta e três) veículos das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, 

Administração, Obras, Assistência Social, Agricultura e Meio Ambiente, admitidas a inclusão de novos 

veículos e a exclusão de veículos alienados durante a vigência, conforme especificações do Termo de 

Referência. 

1.2 Órgão requisitante e gestor: Secretaria Municipal de Administração de Raul Soares/MG. Secretarias 

usuárias: Saúde, Educação, Administração, Obras, Assistência Social, Agricultura e Meio Ambiente. 

1.3 Natureza do objeto: serviço comum (art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021), de natureza contínua (art. 6º, 

XV), sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

1.4 Classificação da despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica (seguros em 

geral). 

1.5 Quantitativo: 63 (sessenta e três) veículos, relacionados no Anexo I-A deste Termo de Referência, 

sujeitos a inclusões e exclusões na forma da seção 6. 

2) FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1 A contratação decorre da necessidade descrita no Estudo Técnico Preliminar: proteger a frota municipal, 

empregada continuamente em serviços públicos essenciais, contra perdas por colisão, incêndio, roubo e 

furto, e transferir ao mercado segurador os riscos de responsabilidade civil perante terceiros e de acidentes 

com os ocupantes dos veículos. 

2.2 Previsão no PCA: ( X ) Não. O PCA é facultativo no Município (art. 32 do Decreto Municipal nº 921/2023) 

e ainda não foi implantado. 

3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 Emissão de apólice única de seguro de frota, com as coberturas da seção 4, para todos os veículos 

do Anexo I-A, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.2 Durante a vigência, a frota segurada será atualizada por endosso: inclusão de veículos recebidos pelo 

Município e exclusão de veículos alienados em leilão ou por outra forma de baixa patrimonial (seção 6). 

3.3 A contratada prestará assistência 24 horas, regulação e liquidação de sinistros e atendimento por canal 

permanente (telefone 0800 e e-mail), durante toda a vigência. 

4) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO — COBERTURAS MÍNIMAS 

4.1 A contratada deverá ser sociedade seguradora autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 

— SUSEP a operar no ramo de automóveis, observadas as condições gerais do seu produto aprovadas 

pela SUSEP, que não poderão restringir as condições deste Termo de Referência. 

4.2 Coberturas e limites mínimos, por veículo: 
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Cobertura Limite / condição mínima (por veículo) 

Casco — compreensiva (colisão, incêndio, 

roubo e furto) 

100% da Tabela FIPE (Valor de Mercado Referenciado), 

vigente na data da liquidação do sinistro 

Franquia do casco 

Reduzida — no máximo 50% da franquia obrigatória do 

produto registrado na SUSEP e, em qualquer caso, não 

superior a 10% do valor FIPE do veículo; informada por 

veículo na proposta 

RCF-V — Danos materiais a terceiros R$ 100.000,00 

RCF-V — Danos corporais a terceiros R$ 100.000,00 

RCF-V — Danos morais a terceiros R$ 5.000,00 

APP — Morte (por passageiro, inclusive o 

condutor, conforme lotação oficial) 
R$ 10.000,00 

APP — Invalidez permanente (por 

passageiro) 
R$ 10.000,00 

APP — Despesas médico-hospitalares — 

DMH (por passageiro) 

Incluída, nos limites das condições do produto registrado 

na SUSEP 

Vidros 
Completos: para-brisa, vidro traseiro, vidros laterais, faróis, 

lanternas e retrovisores 

Assistência 24 horas 

Reboque/guincho em todo o território nacional com, no 

mínimo, 1.000 km por acionamento, socorro mecânico e 

elétrico, chaveiro, troca de pneu e retorno/transporte dos 

ocupantes; equipamento compatível com veículos 

pesados 

 

4.3 Uso dos veículos: serviços públicos municipais, com condutores indeterminados (servidores e agentes 

públicos autorizados pelo Município). Região de pernoite e circulação principal: Raul Soares/MG e distritos, 

com cobertura em todo o território nacional. 

4.4 APP: a cobertura alcança todos os ocupantes, conforme a lotação oficial de cada veículo (inclusive 

ambulâncias, vans e micro-ônibus). 

4.5 Não cobertos: carrocerias e equipamentos não originais de fábrica (equipamentos médicos das 

ambulâncias, caçambas, compactadores de lixo e carrocerias de micro-ônibus), cuja inclusão dependerá de 

alteração contratual específica, se de interesse da Administração. 

4.6 Reparos: em rede referenciada da contratada ou em oficina de livre escolha do Município, com peças 

originais ou genuínas. 

4.7 Vistoria prévia: quando exigida pela contratada, será feita por sua conta, em local indicado pelo 

Município em Raul Soares/MG, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sem suspensão da cobertura. 

5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Início da cobertura: às 24 horas da data indicada na ordem de início de serviço emitida pelo gestor do 

contrato, independentemente da emissão da apólice. 

5.2 Emissão da apólice: em até 10 (dez) dias úteis contados do início da cobertura, com a relação de 

veículos, coberturas, limites e franquias por veículo, conforme a proposta. 

5.3 Sinistros: o aviso será feito pelo Município por telefone 0800 ou e-mail. A contratada orientará os 

procedimentos, indicará a documentação necessária e autorizará o reparo ou a indenização. A indenização 

integral (perda total, roubo ou furto sem recuperação) será paga em até 30 (trinta) dias contados da entrega 

da documentação completa, pelo valor de 100% da Tabela FIPE na data da liquidação. 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE RAUL SOARES 
Estado de Minas Gerais  

CNPJ: 18.836.965/0001-84 

Rua Dr. Gerardo Grossi, 201 

 CEP: 35.350-000 – Raul Soares-MG 
Página - 29 - de 45 

5.4 Assistência 24 horas: atendimento em todo o território nacional, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

nos limites da seção 4. 

5.5 Relatórios: a contratada encaminhará ao gestor, sempre que solicitado e ao final de cada período de 

12 meses, relação de sinistros, endossos e situação da frota segurada. 

5.6 Valores por veículo e global estimados (Anexo I-A): R$ 288.665,22 (duzentos e oitenta e oito mil, 

seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos) para 12 meses. 

6) INCLUSÃO E EXCLUSÃO DE VEÍCULOS DURANTE A VIGÊNCIA 

6.1 Inclusão. Os veículos incorporados ao patrimônio municipal durante a vigência (aquisição, convênio, 

doação ou cessão) serão incluídos mediante endosso, a pedido do gestor do contrato. A cobertura começa 

na data da comunicação formal (e-mail ou ofício), ainda que o endosso seja emitido depois, devendo a 

contratada emitir o endosso em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação. 

6.2 Prêmio da inclusão. O prêmio será calculado pro rata die até o término da vigência, com as mesmas 

coberturas, limites e critérios tarifários (taxas e descontos) da proposta contratada, aplicando-se ao valor 

FIPE do veículo incluído a taxa (%) declarada na proposta para veículo da mesma categoria. Para categoria 

inexistente na frota contratada, o prêmio será calculado pela tarifa vigente do produto da contratada 

registrado na SUSEP, com o mesmo percentual de desconto de frota declarado na proposta. 

6.3 Exclusão. Os veículos alienados em leilão, doados, transferidos, baixados ou considerados inservíveis 

serão excluídos mediante endosso, emitido em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação do gestor do 

contrato. Em caso de alienação, a cobertura permanece até a data de entrega efetiva do veículo ao 

arrematante ou adquirente, informada na comunicação. 

6.4 Devolução do prêmio. Na exclusão, a contratada devolverá o prêmio correspondente ao período não 

decorrido, calculado pro rata die e sem aplicação da tabela de prazo curto, em até 30 (trinta) dias, ou o 

compensará nas parcelas vincendas. Não haverá devolução de prêmio do veículo que tiver sido objeto de 

indenização integral. 

6.5 Substituição. É admitida a substituição de veículo, com apuração da diferença de prêmio pelos critérios 

dos itens 6.2 e 6.4. 

6.6 Formalização e limites. As inclusões, exclusões e substituições serão formalizadas por endosso à 

apólice e por apostilamento ou termo aditivo ao contrato, conforme o caso. A substituição de veículo por 

outro de valor equivalente será registrada por apostilamento; o limite de 25% do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021, aplicável às alterações unilaterais, será aferido sobre o acréscimo líquido acumulado 

(inclusões menos exclusões) em relação ao valor inicial atualizado do contrato. Acréscimos ou supressões 

acima desse limite somente serão admitidos por acordo entre as partes (art. 124, II), mediante termo aditivo, 

justificativa técnica que comprove interesse público, necessidade e vantajosidade em relação a nova 

contratação, ausência de desproporcionalidade manifesta ou descaracterização do objeto, parecer jurídico 

e disponibilidade orçamentária, conforme entendimento do TCE-MG na Consulta nº 1.188.209. 

7) MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 Gestão e fiscalização nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 

nº 921/2023. 

7.2 Gestor do contrato: servidor da Secretaria Municipal de Administração, designado por ato próprio, 

responsável pela relação atualizada da frota, pelas comunicações de inclusão e exclusão e pelo 

acompanhamento dos endossos e pagamentos. 

7.3 Fiscais setoriais: um servidor por Secretaria usuária, designado por ato próprio, responsável pelos 

avisos de sinistro e pelo acompanhamento dos atendimentos dos veículos da sua Secretaria. 

7.4 O fiscal comunicará aos superiores situação que ultrapasse sua competência (art. 117, §2º). 
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8) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 O prêmio anual será pago em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sem juros, vencendo a primeira 

em até 30 (trinta) dias da emissão da apólice, mediante documento de cobrança atestado pelo gestor do 

contrato. 

8.2 O prêmio dos endossos de inclusão será cobrado nas parcelas seguintes ou em parcela única; as 

devoluções de exclusão serão compensadas nas parcelas vincendas ou restituídas na forma do item 6.4. 

8.3 O pagamento fica condicionado à manutenção das condições de habilitação; atrasos imputáveis ao 

Município serão atualizados pelo IPCA. 

8.4 O atraso no pagamento de parcela não autoriza a suspensão ou o cancelamento da cobertura sem 

prévia notificação formal ao Município, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para regularização. 

9) OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Contratada: emitir a apólice e os endossos nos prazos fixados; manter as coberturas e limites 

contratados; prestar a assistência 24 horas; regular e liquidar os sinistros nos prazos deste TR e da 

regulamentação da SUSEP; indicar preposto e canal de atendimento; devolver prêmios na forma da seção 

6; manter as condições de habilitação; responsabilizar-se pelos tributos e encargos, inclusive IOF. 

9.2 Contratante: manter a relação da frota atualizada e comunicar inclusões e exclusões; comunicar 

sinistros com presteza; disponibilizar os veículos para vistoria quando exigida; efetuar os pagamentos; 

fiscalizar a execução e aplicar sanções, quando cabíveis. 

10) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 Licitação na modalidade Pregão, forma eletrônica (art. 28, I, e art. 17, §2º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.2 Critério de julgamento: menor preço global, em lote único. Critério de aceitabilidade: valor global 

estimado de R$ 288.665,22. 

10.3 A proposta final deverá conter planilha (Anexo V do edital) com, para cada veículo do Anexo I-A, o 

código e o valor FIPE (importância segurada), a taxa (%) aplicada, o prêmio anual e a franquia, além do 

percentual de desconto de frota, cuja soma dos prêmios corresponda ao valor global ofertado. São vedados 

valores unitários simbólicos, irrisórios ou zerados. Os valores unitários servirão de base para os endossos. 

10.4 Exequibilidade: propostas globais inferiores a 50% do valor estimado serão objeto de diligência (art. 

59, §2º, da Lei nº 14.133/2021), facultada à licitante a demonstração da sua viabilidade. 

10.5 A proposta poderá ser apresentada por corretor de seguros ou representante legal munido de 

procuração com poderes específicos; o contrato e a apólice serão firmados com a seguradora. 

10.6 Não se aplica tratamento diferenciado de exclusividade ou cota a ME/EPP, nos termos do item 9 do 

ETP; é vedada a participação em consórcio. 

11) EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1 Jurídica: ato constitutivo/estatuto em vigor, com a ata de eleição dos administradores; e ato de 

autorização da SUSEP para funcionamento como sociedade seguradora (arts. 62 e 66 da Lei nº 

14.133/2021). 

11.2 Fiscal, social e trabalhista: CNPJ; regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social 

(certidão conjunta RFB/PGFN), FGTS, Justiça do Trabalho (CNDT) e Fazendas Estadual e Municipal da 

sede (art. 68). 

11.3 Econômico-financeira: balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios, com índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral superiores a 1 (um) ou, 

alternativamente, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado — índices usualmente adotados e 

compatíveis com o porte e o risco do contrato, que asseguram a capacidade da contratada de suportar a 

execução por 12 meses e eventuais prorrogações (art. 69, §5º, da Lei nº 14.133/2021); e certidão negativa 

de falência. Considerando que as sociedades seguradoras se submetem ao regime de liquidação 
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extrajudicial (art. 26 do Decreto-Lei nº 73/1966), a certidão de falência poderá ser substituída por certidão 

ou declaração de que a licitante não se encontra sob direção fiscal, intervenção ou liquidação extrajudicial. 

11.4 Técnica: (a) comprovação de autorização da SUSEP para operar no ramo de automóveis (requisito de 

lei especial — art. 67, IV, da Lei nº 14.133/2021); (b) ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de seguro de frota de 

veículos (art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021). 

12) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 Valor apurado em pesquisa de preços formal (Termo de Validação), nos termos do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021 e da IN SEGES/ME nº 65/2021. 

12.2 Valor total estimado: R$ 288.665,22 (duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta e cinco 

reais e vinte e dois centavos), para 12 (doze) meses, distribuído por Secretaria: 

Secretaria Qtd. de veículos Valor estimado anual (R$) 

Saúde 32 128.607,44 

Educação 3 10.080,13 

Administração 4 13.870,00 

Obras 10 68.794,52 

Assistência Social 6 18.154,60 

Agricultura 3 10.392,84 

Meio Ambiente 5 38.765,69 

TOTAL 63 288.665,22 

 

13) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas correrão à conta das dotações de cada Secretaria indicadas na Informação de 

Disponibilidade Orçamentária, elemento 3.3.90.39. Nos exercícios seguintes, à conta das dotações das 

respectivas leis orçamentárias, indicadas por apostilamento. 

14) VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

14.1 Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de início da cobertura fixada na ordem de início de 

serviço. 

14.2 Prorrogação: por se tratar de serviço contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal (art. 107 da Lei nº 14.133/2021), desde que: (a) haja manifestação 

formal de interesse das partes; (b) a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos, permitida a negociação com a contratada; (c) a contratada mantenha as condições 

de habilitação; e (d) haja créditos orçamentários. A cada prorrogação, a apólice será renovada com a frota 

então segurada, e o prêmio de cada veículo será recalculado com as taxas contratadas sobre o valor 

FIPE vigente na data da renovação. 

14.3 Extinção sem ônus: a Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, na data de aniversário, 

quando não dispuser de créditos orçamentários ou quando entender que o contrato não oferece mais 

vantagem (art. 106, III). 

14.4 Reajuste: as taxas e os prêmios são fixos por 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 

estimado (data-base: data do Termo de Validação da pesquisa de preços). Na prorrogação, o prêmio 

recalculado na forma do item 14.2 não poderá superar o prêmio do período anterior corrigido pelo IPCA/IBGE 

acumulado em 12 meses. A revisão por desequilíbrio econômico-financeiro observará o art. 124, II, "d", da 

Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal. 
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15) MATRIZ DE RISCOS (SÍNTESE) 

15.1 Contratada: riscos de sinistralidade da frota, variação de custos de reparo e peças, e cumprimento 

dos prazos de regulação e indenização. 15.2 Município: riscos decorrentes de informações incorretas sobre 

a frota e de atraso nas comunicações de inclusão, exclusão ou sinistro. 15.3 Compartilhado: alteração 

superveniente de tributos incidentes sobre o prêmio (IOF), tratada por revisão. 

16) INFRAÇÕES E SANÇÕES 

16.1 Aplicam-se as sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 921/2023, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 16.2 Multa moratória (art. 162): 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato: (a) na emissão de apólice ou 

endosso, calculada sobre o valor da parcela mensal do prêmio; (b) no pagamento de indenização, calculada 

sobre o valor da indenização devida. 16.3 Constituem infrações puníveis com multa de 0,5% a 15% do valor 

do contrato a negativa injustificada de atendimento da assistência 24 horas e a suspensão de cobertura sem 

a notificação do item 8.4. 

 

 

Raul Soares/MG, 19 de outubro de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

Luiz Philippi Alves e Silva 

Secretário Municipal de Administração 

Fundamento: art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 921/2023. 

. 
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ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Relação da frota e valores estimados por veículo (12 meses) 

Nº Secretaria Placa Veículo (marca/modelo) Ano 

fab./mod. Chassi Valor estimado 

anual (R$) 

1 Saúde PWR4042 FIORINO UNIVIDAS AM 2015/2016 9BD26512MG9046118 4.570,51 

2 Saúde QNX0973 SAVEIRO RB MBVD 2017/2017 9BWJB45UXJP080696 3.576,73 

3 Saúde RFV7124 S10 2020/2021 9BG144DK0MC406306 3.612,64 

4 Saúde QQN1806 FIORINO 2018/2019 9BD26512HK9125927 4.788,66 

5 Saúde QQW2G79 FIORINO 2018/2019 9BD26512HK9125747 4.788,66 

6 Saúde RFY3B60 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z5M4008208 2.723,73 

7 Saúde RFY6J41 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z5M4008192 2.723,73 

8 Saúde RFY6J38 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z4M4008202 2.723,73 

9 Saúde RFY3B57 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z1M4008450 2.723,73 

10 Saúde RFY6J39 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z0M4008200 2.723,73 

11 Saúde RFY6J40 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z4M4008443 2.723,73 

12 Saúde RFY3B52 FOX CONFORTLINE 2020/2021 9BWAB45Z2M4008442 2.723,73 

13 Saúde RFY3B55 FIORINO 2020/2021 9BD2651DHM9167212 4.957,46 

14 Saúde RNL0H03 FOX CONFORTLINE 2021/2022 9BWAB45Z7N4000113 2.728,84 

15 Saúde RNL0H06 FOX CONFORTLINE 2021/2022 9BWAB45Z4N4000117 2.728,84 

16 Saúde RNL0H09 FOX CONFORTLINE 2021/2022 9BWAB45Z0N4000115 2.728,84 

17 Saúde RNY4I68 DUCATO 2021/2021 3C6EFVEK0ME531764 6.492,44 

18 Saúde RUP6C97 GOL MPI 2022/2023 9BWAG45UXPT023738 2.650,28 

19 Saúde RVB8G32 GOL 2022/2023 9BWAG45U1PT032523 2.650,28 

20 Saúde SIY9H01 RENAULT MASTER 2023/2024 93YF62001RJ720161 4.592,95 

21 Saúde QXO6J74 SPIN 1.8L AT LT7 2023/2024 9BGJJ7520RB203253 3.284,14 

22 Saúde SJF8G25 DUCATO UNIVIDA AM 2023/2024 ZFA250000R2Y02594 6.976,23 

23 Saúde SYY8I39 RENAULT MASTER UNITR PA3 2024/2025 93YF62007SJ905580 4.337,79 

24 Saúde — MICRO VW NEOBUS 9.180 TH 

PLUS 2026/2026 953AD6TF7VR002953 7.400,50 

25 Saúde UVG1B52 IVECO DAILY 30-160 A 2026/2026 93ZC639BZT8218866 4.745,42 

26 Saúde UVG1B74 RENAULT MASTER MSU ACE 1-

325 2026/2027 93YF62S08VJ576311 4.745,42 

27 Saúde — NEW HB20 1.0 L CONFORT 2026/2027 9BHCN51FAVP880584 3.514,50 

28 Saúde — TRITON GL AT4 2026/2027 93XDLLC2TVCT18032 4.695,30 

29 Saúde — TOYOTA HILUX 2.8 SR 4X4 CD 16V 

AUT 2026/2026 8AJKA3CD5T8142175 4.970,98 

30 Saúde — CHEVROLET SPIN 1.8 AT LTZ 2026/2027 9BGJC7520VB118220 4.054,59 

31 Saúde — CITROEN BASALT FL PKT200 2026/2026 935CPFCA5TB562076 5.894,74 

32 Saúde UVM1H94 SPIN 1.8 AT LTZ 2026/2027 9BGJC7520VB131858 4.054,59 

33 Educação QUV6408 VIRTUS MF 2019/2020 9BWDL5BZ6LP054549 2.811,04 

34 Educação RNR4E20 FIORINO ENDURANCE 2021/2021 9BD2651MHM9193481 4.259,58 

35 Educação TEX2F92 RENAULT OROCH PRO 16 2025/2025 93Y9SR8G6SJ329335 3.009,51 

36 Administração RYQ8J53 TOYOTA COROLLA XEI 20 2023/2023 9BRB33BE3P2160312 3.734,69 

37 Administração SIX3G94 ARGO TREKKING 1.3AT 2023/2024 9BD358AGXRYM92745 3.137,31 

38 Administração QXW1I09 S10 LS DD4 2021/2022 9BG148DK0NC435208 4.499,44 
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Nº Secretaria Placa Veículo (marca/modelo) Ano 

fab./mod. Chassi Valor estimado 

anual (R$) 

39 Administração PXF1H70 VOYAGE CL MB 2015/2016 9BWDB45U1GT042349 2.498,56 

40 Obras RNW7J83 STRADA ENDURANCE CS 2021/2022 9BD281A22NYW56204 3.747,48 

41 Obras RTP8I09 KWID ZEN 10 MT 2021/2022 93YRBB008NJ070196 2.717,43 

42 Obras RTK3E06 IVECO TECTOR 260E30ID 2021/2022 93ZE12NMZN8946598 9.699,64 

43 Obras RTK3E08 IVECO TECTOR 260E30ID 2021/2022 93ZE12NMZN8946607 9.699,64 

44 Obras TCQ7A78 STRADA FREEDOM CS13 2024/2024 9BD281AKHRYF42822 3.851,27 

45 Obras QXZ5H05 TORO ENDURANCE ATD4 2020/2020 9882261N5LKD23057 3.781,57 

46 Obras TYB1G27 IVECO TECTOR 27-320 2025/2025 93ZE62RNZS8715430 10.829,34 

47 Obras TXY2G48 IVECO TECTOR 17-210 2025/2026 93ZA61PFZT8718358 8.502,27 

48 Obras ORC8190 ATRON 1719 K 2013/2013 9BM693185DB934340 7.098,81 

49 Obras PUA4G34 ATRON 2729 K 2014/2014 9BM693388EB960079 8.867,07 

50 Assistência Social QXY5J16 1.0 L MC4 2020/2021 9BWAG45U0MT012646 2.524,07 

51 Assistência Social RGC6A76 KWID 2020/2021 93YRBB001MJ712658 2.572,96 

52 Assistência Social RGC6A77 KWID 2020/2021 93YRBB009MJ707661 2.572,96 

53 Assistência Social SIX3G24 ARGO TREKKING 1.3AT 2023/2024 9BD358AGXRYM93973 3.137,31 

54 Assistência Social TDN7E20 RENAULT MASTER UNITR BF 

PASS16 2024/2025 93YF62003SJ084025 4.337,79 

55 Assistência Social TEX2F96 RENAULT OROCH PRO 16 2025/2025 93Y9SR8G6SJ329330 3.009,51 

56 Agricultura RNW7J74 STRADA ENDURANCE CS 2021/2022 9BD281A22NYW55367 3.747,48 

57 Agricultura RUM4H00 GOL MPI 2022/2023 9BWAG45U2PT013821 2.650,28 

58 Agricultura TDN7E18 FIORINO ENDURANCE 2024/2025 9BD2651PJS9282258 3.995,08 

59 Meio Ambiente SIJ9E30 IVECO TECTOR 170E21 2023/2023 93ZA01RF0P8959586 8.788,16 

60 Meio Ambiente SIJ9E36 IVECO TECTOR 170E21 2023/2023 93ZA01RF0P8958884 8.788,16 

61 Meio Ambiente SIQ7C08 IVECO TECTOR 170E21 2022/2023 93ZA01RF0P8958807 8.788,16 

62 Meio Ambiente SIQ7C11 IVECO TECTOR 170E21 2022/2023 93ZA01RF0P8958837 8.788,16 

63 Meio Ambiente SIU6C23 SAVEIRO CS RB MPI 2023/2023 9BWKL45U9PP080358 3.613,05 

   
VALOR TOTAL ESTIMADO (63 

veículos)   288.665,22 

 

Os valores por veículo são referenciais: o critério de julgamento e de aceitabilidade é o valor global. A 

proposta deverá indicar o prêmio e a franquia de cada veículo. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: O presente anexo é a transcrição idêntica do Termo de Referência 
apresentado no início da fase preparatória. 
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Anexo III  
Minuta de Contrato 

 
Contrato nº ___/2026  

Processo nº 139/2026 

 
Município de Raul Soares, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.836.965/0001-

84, neste ato representado ________________, denominado CONTRATANTE e [RAZÃO 

SOCIAL DO CONTRATADO], inscrito no CNPJ n° [NÚMERO CNPJ], com endereço 

[ENDEREÇO COMPLETO], representado por [NOME COMPLETO, CPF E CARGO EXERCIDO 

NA EMPRESA],tendo em vista o que consta no processo de número acima indicado e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de sociedade seguradora para prestação 

de serviços continuados de seguro total da frota de veículos do Município de Raul Soares/MG, 
pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável, com coberturas de casco (colisão, incêndio, roubo 
e furto) a 100% da Tabela FIPE, responsabilidade civil facultativa de veículos (danos materiais, 

corporais e morais), acidentes pessoais de passageiros, vidros e assistência 24 horas, para 63 
(sessenta e três) veículos das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Administração, Obras, 
Assistência Social, Agricultura e Meio Ambiente, admitidas a inclusão de novos veículos e a 
exclusão de veículos alienados (inclusive em leilão) durante a vigência, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência anexo ao edital e na proposta final ajustada do contratado, 
observada a especificação a seguir indicada: 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Unidade de 
Medida 

Quantidade Vlr. Unit Vlr. Total 

01 Seguro total da frota de veículos — 
lote único (63 veículos 
relacionados no Anexo I-A do 
Termo de Referência), por 12 
(doze) meses 

Serviço (lote) 1 R$ R$ 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência anexo ao edital; e 

1.3.2. a proposta final ajustada que embasou a contratação e eventuais anexos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de início da 
cobertura fixada na ordem de início de serviço (art. 105 da Lei nº 14.133/2021), prorrogável 
sucessivamente, por se tratar de serviço contínuo, até o limite de 10 (dez) anos (arts. 106 e 107 
da Lei nº 14.133/2021). 

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, à manutenção das condições de habilitação e à existência de créditos orçamentários. 
A cada prorrogação, a apólice será renovada com a frota então segurada, e o prêmio de cada 

veículo será recalculado com as taxas contratadas sobre o valor FIPE vigente, limitado ao prêmio 
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anterior corrigido pelo IPCA/IBGE. 

2.3. O CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, sem ônus, na data de aniversário, quando 
não dispuser de créditos orçamentários ou entender que o contrato não lhe oferece mais 

vantagem (art. 106, III, e §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. A execução do contrato será indireta, nos termos do Termo de Referência. 
3.2. A gestão do contrato competirá ao servidor Jorge Aparecido Freire – Gerente Municipal de 
Contratos. 

3.3. A fiscalização do contrato competirá ao servidor  Luiz Philippi Alves e Silva, Secretário 

Municipal de Administração. 
3.3.1. Na ausência do servidor que ocupa o cargo acima, os responsáveis tanto pela gestão 
quanto pela fiscalização serão os servidores que estiverem atuando em substituição aos referidos 
cargos.   
3.3.2. Compete ao Gestor do Contrato as atribuições definidas em regulamento próprio do 
Município conforme indicado na fase preparatória do certame, destacando-se as funções de 
exercer os  atos de administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das 
questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 
empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, , verificar a necessidade e 
possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 
reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, acompanhar 
o prazo de vigência do contrato, apurar junto ao fiscal de contrato o efetivo cumprimento 
contratual, inclusive do ponto de vista do cumprimento qualitativo, quantitativo e dos prazos de 
execução, para promoção da apuração em processo administrativo em razão de descumprimento 
contratual e para fins de aplicação das sanções cabíveis. 
3.3.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 
devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
respectivo, inclusive do ponto de vista do cumprimento qualitativo, quantitativo e dos prazos de 
execução, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 
relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato.  
3.3.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio eventuais ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.   

3.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021 

3.4. As coberturas, limites, franquias, prazos de emissão da apólice e dos endossos e os 
procedimentos de sinistro e de assistência 24 horas constam do Termo de Referência anexo a 
este Contrato. 
3.5. Inclusão de veículos. Os veículos incorporados à frota durante a vigência (aquisição, 
convênio, doação ou cessão) serão incluídos por endosso, a pedido do gestor do contrato, com 
cobertura a partir da data da comunicação formal, endosso emitido em até 5 (cinco) dias úteis e 
prêmio calculado pro rata die, com as mesmas coberturas, limites, taxas e descontos da proposta 
contratada. 
3.6. Exclusão de veículos. Os veículos alienados em leilão, doados, transferidos, baixados 
ou considerados inservíveis serão excluídos por endosso, emitido em até 5 (cinco) dias úteis da 
comunicação do gestor; na alienação, a cobertura permanece até a data de entrega efetiva do 
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veículo ao arrematante ou adquirente. A CONTRATADA devolverá o prêmio do período não 
decorrido, pro rata die, sem aplicação da tabela de prazo curto, em até 30 (trinta) dias, ou o 
compensará nas parcelas vincendas. 
3.7. As inclusões, exclusões e substituições serão formalizadas por endosso e por 
apostilamento ou termo aditivo, conforme o caso; a substituição por veículo de valor equivalente 
será registrada por apostilamento, e o limite de 25% do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 será aferido 
sobre o acréscimo líquido acumulado em relação ao valor inicial atualizado do contrato; 
acréscimos ou supressões que o excedam somente serão admitidos por acordo entre as partes, 
nas condições da cláusula de alteração contratual. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação do objeto, ressalvada a prestação de assistência 24 horas, 
de reparos de vidros e de serviços de oficina por prestadores da rede referenciada da 
CONTRATADA, que permanece integralmente responsável perante o CONTRATANTE. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor anual da contratação é de R$ .......... (..........), correspondente ao prêmio total da 
frota, conforme planilha por veículo da proposta (Anexo V), resumido abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Qtd. de 
veículos 

Valor unit. Valor Total 

01 Seguro total da frota — lote 
único 

63 R$ R$ 

Valor Total R$ 

 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive IOF e demais tributos, custos de emissão da apólice e dos endossos, 
assistência 24 horas e demais encargos necessários ao cumprimento integral do objeto. 
5.1.3. O valor do contrato poderá variar em razão das inclusões e exclusões de veículos por 
endosso, com cobrança ou devolução do prêmio pro rata die, na forma da Cláusula Terceira. 
 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência eletrônica em conta bancária de 
titularidade da contratada, a ser indicada no documento de cobrança ou por outro meio formal. 

5.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 
eletrônica de pagamento. 
 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O prêmio será pago em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sem juros, vencendo a 
primeira em até 30 (trinta) dias da emissão da apólice, mediante documento de cobrança atestado 
pelo gestor do contrato. 

5.3.2. Os prêmios de endossos de inclusão serão cobrados nas parcelas seguintes ou em 
parcela única; as devoluções de exclusão serão compensadas nas parcelas vincendas ou 
restituídas na forma da Cláusula Terceira. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.3.4. O atraso no pagamento de parcela não autoriza a suspensão ou o cancelamento da 

cobertura sem prévia notificação formal ao CONTRATANTE, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
para regularização. 

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão do documento de cobrança será precedida da emissão da apólice ou do 
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endosso correspondente e do ateste do gestor do contrato. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a 
contratada para que emita o documento de cobrança com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a o documento de 
cobrança apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da documento de cobrança, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando cabível. 
5.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As taxas e os prêmios inicialmente contratados são fixos por 12 (doze) meses, contados 
da data do orçamento estimado (data do Termo de Validação da pesquisa de preços). 

6.2. Na prorrogação, o prêmio de cada veículo será recalculado com as taxas contratadas 
sobre o valor FIPE vigente, não podendo superar o prêmio do período anterior corrigido pelo 

IPCA/IBGE acumulado em 12 (doze) meses. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
6.9. O CONTRATANTE responderá aos pedidos de reajuste, repactuação e restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro no prazo de até 1 (um) mês, contado da apresentação do 
pedido instruído, prorrogável uma vez por igual período (art. 92, X e XI, c/c art. 123, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2. Exercer o acompanhamento da execução dos serviços (emissão de apólice e endossos, 
assistência 24 horas e atendimento de sinistros), por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando- se de que as soluções 
por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre falhas ou incorreções verificadas nos serviços 
prestados, para que sejam corrigidas às suas expensas; 
7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e 

pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 
7.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento 
do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 
7.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
7.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.12. Previamente à expedição da ordem de início de serviço, encaminhar à Contratada a 
relação atualizada da frota a ser segurada. 

7.13. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação 
7.14. Comunicar formalmente à Contratada as inclusões e exclusões de veículos, informando, 
nos casos de alienação em leilão, a data de entrega do veículo ao arrematante; 
7.15. Comunicar os sinistros com presteza e disponibilizar os veículos para vistoria, quando 
exigida. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, mantendo as coberturas, limites e condições contratados durante toda a vigência. 
8.2. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados conforme artigo 119 
da lei federal 14.133/2021. 
8.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros. 

8.4. Comunicar ao fiscal de contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência que comprometa os prazos de emissão de apólice, endosso ou pagamento de 
indenização. 
8.5. Observar o caráter compulsório do contido no inciso III do caput do art. 14 da Lei n° 
14.133/2021 sob pena de configurar infração ao contrato, sem prejuízo das demais cominações 
legais cabíveis no âmbito judicial. 

8.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração. 
8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.9. Entregar a apólice, os endossos, as condições gerais do produto registrado na SUSEP e 
os documentos de cobrança. 
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8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
8.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

8.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado. 
8.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, às normas da SUSEP e à legislação. 
8.16. Manter, durante toda a vigência, a autorização da SUSEP para operar no ramo de 
automóveis e não se submeter a direção fiscal, intervenção ou liquidação extrajudicial. 
8.17. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
8.18. Emitir a apólice em até 10 (dez) dias úteis contados do início da cobertura e os endossos 
em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação do gestor. 
8.19. Prestar assistência 24 horas em todo o território nacional, nos limites do Termo de 
Referência, e manter preposto e canal permanente de atendimento (telefone 0800 e e-mail). 
8.20. Regular e liquidar os sinistros nos prazos do Termo de Referência e da regulamentação 

da SUSEP, pagando a indenização integral em até 30 (trinta) dias da entrega da documentação 
completa. 
8.21. Devolver o prêmio das exclusões na forma da Cláusula Terceira e não suspender 
coberturas sem a notificação prevista na Cláusula Quinta. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções 
administrativas nas seguintes hipóteses: 

11.1.1. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do contrato 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, aplicável ao responsável que: 
11.1.2.1. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município de Raul 
Soares, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.2.2. Incorrer na inexecução total do contrato; 
11.1.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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11.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

11.1.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que: 
11.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
11.1.3.6. Nas demais infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
11.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será 

calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do 
responsável que der causa a infrações administrativas puníveis com as sanções de advertência, 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade indicadas neste edital, 
observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 da Lei n° 
14.133/2021. 

11.1.4.1. Multa moratória (art. 162 da Lei nº 14.133/2021) de 0,2% (dois décimos por cento) por 

dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato: (a) na emissão de apólice ou 
endosso, calculada sobre o valor da parcela mensal do prêmio; (b) no pagamento de indenização, 
calculada sobre o valor da indenização devida. 
11.1.4.2. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item anterior, será aplicável a penalidade de 
multa: 
11.1.4.2.1. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% (quinze por cento) 
para as seguintes infrações administrativas: 

11.1.4.2.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.4.2.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

11.1.4.2.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.4.2.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.4.2.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.4.2.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.4.2.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4.2.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4.2.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) para 
as seguintes infrações administrativas: 
11.1.4.2.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
11.1.4.2.2.2. Fraudar a licitação. 
11.1.4.2.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.4.2.2.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

11.1.4.2.2.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
11.1.4.2.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.4.2.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
11.2. A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito do Município de Raul Soares pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
11.3. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os Entes públicos 
da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor 

de pagamento eventualmente devido pelo Município de Raul Soares ao contratado, será 
promovida de forma cumulativa: 

11.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de pagamento 
ao contratado; 

11.4.2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, nem 
afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual dano causado ao Município de Raul 
Soares. 

11.6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo de 
apuração e eventual responsabilização mediante aplicação de sanção administrativa observará 
o regulamento próprio expedido constante de endereço eletrônico no sítio oficial do município 

de Raul Soares 
11.7. Antes da aplicação de qualquer sanção será assegurado à CONTRATADA o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para apresentação de defesa, contado da intimação (arts. 157 e 158 da Lei 
nº 14.133/2021). 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Ressalvada a hipótese de prorrogação contratual prevista no item 2.1, o contrato se 

extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, sem prejuízo de aplicação das penalidades 

indicadas na cláusula décima primeira. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. Na extinção 
antecipada, o prêmio do período não decorrido será devolvido pro rata die, sem aplicação da tabela 
de prazo curto, salvo se a extinção decorrer de culpa do CONTRATANTE. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações 

orçamentárias das Secretarias usuárias da frota indicadas no processo, elemento 3.3.90.39 — 
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, a saber: 

Saúde 02.05.122.0017.2052.0000.339039 612 

Educação 02.06.122.0025.2067.0000.339039 827 

Administração 02.04.122.0006.2009.0000.339039 087 

Obras 02.11.122.0042.2095.0000.339039 1123 

Assistência Social 02.08.122.0011.2031.0000.339039 207 

Agricultura 02.10.122.0040.2012.0000.339039 1052 

Meio Ambiente 02.09.122.0038.2089.0000.339039 955 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
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da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
13.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas 
normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. Por acordo entre as partes (art. 124, II, da Lei nº 14.133/2021), os acréscimos e as 
supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais na Consulta 
nº 1.188.209 (Tribunal Pleno, deliberação de 06/08/2025), desde que, cumulativamente: 

a) haja concordância expressa da CONTRATADA, formalizada em termo aditivo; 
b) a alteração seja precedida de justificativa técnica detalhada, que comprove o interesse 
público e a necessidade da medida para a eficiente execução contratual; 
c) seja demonstrado, de forma fundamentada, que a alteração é mais vantajosa para a 

Administração do que a realização de nova licitação ou contratação direta; 
d) o acréscimo não seja manifestamente desproporcional ao quantitativo inicialmente 
contratado nem descaracterize o objeto, observados os princípios do planejamento, da 
isonomia e da vinculação ao edital; 
e) haja parecer jurídico prévio e comprovação de disponibilidade orçamentária. 

Caso a contratação venha a ser custeada, no todo ou em parte, com recursos da União, a 

alteração consensual acima de 25% deverá ter sua motivação reforçada, considerando a 
orientação mais restritiva do Tribunal de Contas da União sobre a matéria. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do art. 94 c/c o art. 176 da Lei nº 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Raul Soares, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Local e data. 

 
 

Município 
 

 

Contratado 

Testemunha: 
Nome: 
CPF/CI: 

Testemunha: 
Nome: 
CPF/CI: 
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Anexo IV – Modelo de Proposta 

 
 
 
 
 

A proposta inicial será inserida na plataforma BBMNET (https://novobbmnet.com.br/) pelo 
valor global anual do lote. A proposta adequada ao último lance deverá conter: razão 
social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail da seguradora; nome, CPF e cargo do 
representante legal; número do processo SUSEP do produto; declaração de atendimento 
às coberturas, limites e condições do Termo de Referência; condições de pagamento (até 
10 parcelas mensais, sem juros), validade (mínimo de 60 dias) e dados bancários; e 
planilha por veículo (arquivo Excel anexo ao edital, disponibilizado na plataforma BBMNET 
e no PNCP) com o código e o valor FIPE, a taxa (%), o prêmio anual e a franquia de cada 
veículo e o percentual de desconto de frota, cuja soma dos prêmios corresponda ao valor 
global ofertado. 
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Anexo V  

 Modelo de Declarações 
 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
(  ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
  
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
  
(  ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
  
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
  
(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
(  ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
  
(  ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
(  ) Declaro que a seguradora é autorizada pela SUSEP a operar no ramo de automóveis, não se 
encontra sob direção fiscal, intervenção ou liquidação extrajudicial e que as franquias ofertadas 
não excedem os limites do Termo de Referência. 
  
(  ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
 
(  ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 


